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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do acusado.
2. No caso, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração 
delitiva, pois o agravante, preso em flagrante pelo delito de furto qualificado, 
possui anteriores passagens criminais.
3. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que "a preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente 
ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias 
denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade" (RHC 107.238/GO, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 12/3/2019).
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 09 de setembro de 2024.

Documento eletrônico VDA43389130 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 11/09/2024 16:03:05
Código de Controle do Documento: ffb3dd14-53a8-42b0-89c4-b70e5110c9ba



 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do acusado.
2. No caso, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração 
delitiva, pois o agravante, preso em flagrante pelo delito de furto qualificado, 
possui anteriores passagens criminais.
3. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que "a preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente 
ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias 
denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade" (RHC 107.238/GO, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 12/3/2019).
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LEANDRO DE OLIVEIRA 
RODRIGUES contra decisão monocrática, por mim proferida, que não conheceu do habeas 
corpus.

O agravante sustenta, em síntese, que "processo em andamento, por força da 
presunção constitucional de inocência, não perfaz maus antecedentes e não pode ser tido como 
denotativo de risco a ordem pública por reiteração" (e-STJ, fl. 132).

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo regimental.
É o relatório.

VOTO

Documento eletrônico VDA42735496 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 14/08/2024 19:42:51
Código de Controle do Documento: 2c667b91-ffd1-4290-8193-89e84a728a4f



O recurso não comporta provimento.
A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 

decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do acusado.

In casu, consta do acórdão impugnado, verbis:
 
"Consta no caderno policial que 'A PM fazia patrulhamento de rotina quando deparou 
se com uma vítima chamada Aristófanes que relatou que um indivíduo estava 
furtando seu quiosque. Que Aristófanes levou os policiais até o quiosque na praia da 
Enseada. Que os policiais aproximaram se e flagraram um indivíduo no interior do 
quiosque. Que o quiosque tinha objetos revirados. Que a porta do quiosque 
apresentava sinais de arrombamento. Que os policiais conduziram o indivíduo 
chamado Leandro até essa delegacia. A vítima chamada Aristófanes declarou que é 
proprietário de um quiosque na praia da Enseada. Que na presente data estava em sua 
casa quando visualizou as imagens de câmeras de segurança do quiosque. Que 
Aristófanes observou um indivíduo no interior do quiosque furtando objetos. Que 
Aristófanes dirigiu se até o quiosque quando deparou-se com a polícia militar. Que 
Aristóteles relatou os fatos aos policiais. Que logo depois os policiais militares 
capturaram o indivíduo chamado Leandro. Que Aristófanes constatou que um micro-
ondas, um liquidificador e um computador M 10, haviam desaparecido. Aristóteles 
constatou que a porta do quiosque estava arrombada. Aristófanes reconhece o 
Leandro como sendo o indivíduo que estava nas imagens das câmeras de segurança 
no interior do quiosque. Aristófanes avalia o micro-ondas em R$ 600,00 e o 
liquidificador em R$ 900,00 e o computador M10 em R$ 1300,00.'.
[...]
Em cognição sumária, da análise dos elementos informativos existentes nos autos, há 
prova da materialidade delitiva e indícios suficientes de autoria (fumus comissi 
delicti), consoante se infere dos depoimentos constantes do auto de prisão em 
flagrante. O indiciado foi surpreendido pela equipe policial, dentro de um quiosque 
na praia, ocasião em que separa objetos para subtração. Em contato com o 
proprietário já na delegacia, este reconheceu os pertences apreendidos e informou que 
visualizou a ação do indiciado pelas câmeras de segurança instaladas no comércio. 
Presente, ainda, o periculum libertatis. No caso em tela, evidente a necessidade da 
cautela processual para garantir a ordem pública, a aplicação da lei penal, para a 
instrução criminal, assim como para evitar a prática de infrações penais (artigo 282, 
inciso I, c. c. artigo 312, ambos do Código de Processo Penal). Não se pode perder de 
vista que, a despeito da sua primariedade não poder ser constatada pela inconsistência 
do Cartório do Distribuidor, a folha de antecedentes e certidão sinalizam uma vida 
pregressa dedicada ao crime, exigindo cautela enérgica nessa oportunidade na 
preservação da ordem pública. A folha de antecedente não deixa dúvida acerca de sua 
vida pregressa dedicada ao crime, sinalizando que a ordem pública deve ser 
preservada, havendo risco considerável de reiteração de ações delituosas caso 
permaneça em liberdade. Aparentemente, é pessoa que faz da criminalidade o seu 
meio de vida e seria estimulado com a liberdade com a falsa sensação de liberdade."
[...]
A despeito da falta de condenação definitiva anterior caracterizadora da reincidência 
pela falha do sistema do Cartório Distribuidor, observo que existem registros 
criminais por delitos anteriores e, concedido o benefício da liberdade provisória, com 
aplicação de medidas cautelares, houve, em tese, reiteração delitiva, o que demonstra 
que a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, nesta oportunidade, seriam 
insuficientes para impedir a prática de novo crime, assim como induziria à falsa 
sensação de impunidade e até estímulo a perpetuação de condutas subversivas ao 
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sistema penal, impondo, portanto, a prisão preventiva" (e-STJ, fls. 16-20)
 

Como se vê, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na necessidade 
de garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, pois o agravante, preso 
em flagrante pelo delito de furto qualificado, possui anteriores passagens criminais.

É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que "a preservação da ordem 
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto 
tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade" (RHC 107.238/GO, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe 12/03/2019).

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. 
INDEFERIMENTO DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS PARA A PRISÃO. AGRAVANTE QUE 
RESPONDEU PRESO A TODA A AÇÃO PENAL. MAUS ANTECEDENTES. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que autoriza 
o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, 
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em 
julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). Exige-se, ainda, na linha 
inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de 
Justiça e do Supremo Tribunal Federal e agora normatizada a partir da edição da Lei 
n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos novos 
ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da 
medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.
2. Hipótese na qual o magistrado singular indeferiu o direito de recorrer em liberdade 
destacando que o agravante respondeu preso a toda a ação penal, bem como que 
permanecem íntegras as razões do decreto preventivo, já examinadas e julgadas 
idôneas por esta Corte no HC nº 713.581/MG.
3. Com efeito, a segregação cautelar foi decretada pelo Juízo processante com esteio 
em circunstâncias concretas do caso, ressaltando a periculosidade do ora agravante, 
evidenciada pelo modus operandi, uma vez que, em tese, estava em posse de arma de 
fogo com numeração suprimida e farta munição - uma arma de fogo calibre 9mm e 
34 munições intactas -, sendo que quando avistou os militares, teria tentado se 
desvencilhar do armamento. Ademais, ressaltou o magistrado que 'além de 
reincidente, o denunciado responde por processo de crime contra a vida, o que 
evidencia sua periculosidade e o risco de reiteração criminal'.
[...]
7. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas previstas 
no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a consecução do 
efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a 
necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 
cautelares mais brandas.
8. Agravo desprovido."
(AgRg no RHC n. 164.374/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 13/5/2022.)
 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO 
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FIM E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. OFENSA AO PRINCÍPIO DO 
JUIZ NATURAL. COMPETÊNCIA. JUÍZO DA CUSTÓDIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. INADMISSIBILIDADE DE 
PARADIGMA EM HABEAS CORPUS PARA COMPROVAR DIVERGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RISCO CONCRETO 
DE REITEERAÇÃO DELITIVA.
[...]
3. Segundo a farta jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, reincidência ou até 
mesmo outras ações penais em curso são motivação idônea para a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a 
ordem pública. Tais circunstâncias, outrossim, demonstram a insuficiência e a 
inadequação das medidas cautelares diversas da prisão. Precedente.
4. Writ conhecido em parte e, nessa extensão, ordem denegada."
(HC n. 696.917/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
8/3/2022, DJe de 16/3/2022.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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